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léa Carla Pereira Nery 

W na participação das partes; e nos acordos 

) trata da Justiça restaurativa na Espanha e no 
riências nacionais do projeto em Porto Alegre, 
" tecendo o cotejo com as experiências de Va
1, na Espanha. 

neia e densidade argumentativa, o fascinante 
lo da Justiça restaurativa, mais humana, dialo
nada a restaurar a paz e a reparar o dano. Ao 
'1gonismo), o autor do fato delituoso e a comu
I se realiza mediante a reconciliação, a media

~ão negativa, a Justiça restaurativa, como bem 
ma nova forma de pensar o sistema penal, ou 
", que não retroalimenta a violência. 

lsação. Diversamente da Justiça penal retribu

nte obra contribuir para a emergência de um 
) princípio da dignidade humana a iluminar o 
Daz de evitar a vitimização secundária da pes
infrator, buscando a paz social, tendo como 

le emancipatória dos direitos e o potencial 
anas. 

Flávia Piovesan 

em Direito Constitucional e Direitos Humanos da 
ade Católica de São Paulo, Professora de Direitos 
amas de Pós Graduação da Pontificia Universidade 
tio, da Pontificia Universidade Católica do Paraná 
lablo de Olavide (Sevilha, Espanha); visiting feUow 
'ogram da Harvard Law School (1995 e 2000), visi
're for Brazilian Studies da University of Oxford 
w do Max Planck Institute for Comparative Public 
ral Law (Heidelberg - 2007 e 2008); desde 2009 é 
m Georg Forster Research Fel/ow no Max Planck 
;); membro do Conselho Nacional de Defesa dos 
rumana. Foi membro da UN High Levei Task Force 
m ofthe right to development e é membro do OAS 
'1 o monitoramento do Protocolo de San Salvador 
os econômicos, sociais e culturais. Procuradora do 
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